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Resumo: O presente trabalho tem como objetivo analisar o impacto da pandemia da 
covid-19 na proteção dos direitos da personalidade dos idosos. Nesse sentido, pode-se 
observar durante a pandemia o aumento do número de violência doméstica contra os 
idosos e casos de abandono nas instituições de longa permanência. Sendo que, a 
necessidade de isolamento social foi um dos motivos para estes aumentos. De outro 
lado, a situação de vulnerabilidade do idoso, não representou necessariamente uma 
maior proteção aos seus direitos, especialmente os direitos da personalidade da pessoa 
idosa, ligados à cidadania, à integridade psíquica e à igualdade. Destarte, o que se 
espera com a pesquisa será responder a seguinte problematização: Como proteger os 
direitos da personalidade dos idosos em uma situação emergencial de saúde pública? 
Para subsidiar a presente pesquisa, utilizará o método hipotético-dedutivo e a 
metodologia de revisão bibliográfica. Assim, pretendeu-se investigar os principais 
impactos nos direitos da personalidade dos idosos durante a pandemia da Covid-19 e 
como protegê-los, levando em conta sua especial vulnerabilidade. 
Palavras-chave: Pandemia. Idosos. Vulnerabilidade. Direitos da personalidade. 
Direito à cidadania do Idoso. 

Abstract: This paper aims to analyze the impact of the covid-19 pandemic on the 
protection of the personality rights of the elderly. In this sense, during the pandemic 
an increase in the number of domestic violence against the elderly and cases of 
abandonment in long-stay institutions can be observed. The need for social isolation 
was one of the reasons for these increases. On the other hand, the situation of 
vulnerability of the elderly person did not necessarily represent greater protection for 
their rights, especially the rights of the personality of the elderly person. Thus, what 
is expected from the research will be to answer the following questioning: How to 
protect the personality rights of the elderly in an emergency public health situation? 
To support this research, it will use the hypothetical-deductive method and the 
literature review methodology. Thus, it was intended to investigate the main impacts 
on the personality rights of the elderly during the Covid-19 pandemic and how to 
protect them, taking into account their special vulnerability. 
Keywords: Pandemic. Seniors. Vulnerability. Personality rights. Right to citizenship 
for the elderly. 
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1.  INTRODUÇÃO 

A pandemia do novo coronavírus evidenciou em diversos países a necessidade da tutela 

da saúde pública. Nesse sentido, durante uma crise sanitária, é de fundamental importância um 

estudo que se avalie como o Estado deve gerir e proteger o interesse público, mas sem deixar 

de lado, a proteção dos indivíduos mais vulneráveis. 

Nesse sentido, a pesquisa pretende analisar a situação de vulnerabilidade do idoso e a 

proteção necessária para atender a um dos objetivos da República de construir uma sociedade 

mais justa e solidária. Pode-se observar, durante a pandemia que a vulnerabilidade dos idosos, 

não representou necessariamente uma maior proteção aos seus direitos. Nesse ponto, muitas 

medidas com objetivo de proteger os idosos das consequências graves da Covid-19, violaram 

os direitos personalidade da pessoa idosa, ligados à cidadania, à integridade psíquica e à 

igualdade. 

Para tanto, utilizou-se do hipotético-dedutivo e a metodologia de revisão bibliográfica. 

A metodologia, consistiu na busca por artigos científicos sobre o assunto, com as seguintes 

palavras-chaves: idosos, pandemia, direitos da personalidade, contidas à plataforma nacional e 

estrangeira.  

Desta forma, o presente trabalho pretende analisar os impactos nos direitos da 

personalidade do idoso em tempos de pandemia, especialmente quanto ao direito à cidadania 

do idoso. Nesse contexto, pode- observar que o medo e as incertezas em relação à doença da 

Covid-19, especialmente no início da pandemia, causaram dúvidas na população e 

evidenciaram o estigma, exclusão e invisibilidade social dos idosos. No entanto, é necessário 

que se estabeleça proteção a pessoa idosa, levando em consideração sua especial 

vulnerabilidade durante a pandemia, sob pena de violação aos seus direitos da personalidade 

ligados à cidadania, à liberdade e à igualdade. 

2  A EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DECORRENTE DA COVID-19 E AS 
RESTRIÇÕES AOS DIREITOS DA PERSONALIDADE  

O primeiro caso no Brasil do novo coronavírus, no final de fevereiro de 2020, neste 

período, não havia preocupação com a situação no Brasil, pois os casos predominantes eram de 

países estrangeiros como a China e Itália. No entanto, em 3 de fevereiro foi decretado pelo 
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Ministério da Saúde a emergência de saúde pública de importância nacional1. Nesse sentido, 

verificou-se a necessidade de regulamentar através de uma lei federal normas de vigilância e 

saúde durante o período da pandemia.  

A Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, ficou conhecida como “lei da 

quarentena” e foi criada para regulamentar as medidas de enfrentamento da emergência de 

saúde pública de importância nacional decorrente do coronavírus. 

Trata-se de uma lei que estabelece as normas gerais de tutela da saúde pública, 

especificando quais as medidas que podem ser tomadas, durante esse período de pandemia. 

Além disso, dispôs acerca dos parâmetros legais das medidas restritivas de direito. 

Os critérios da Lei nº 13.979/20 mais apontados nas decisões judiciais e que levantaram 

questionamentos no Poder Judiciário foram os seguintes: (i) 

Nesse sentido, ao extrair os critérios legais para o enfrentamento da Covid-19, pode-se 

perceber o avanço legislativo e adequação à atuação em situação de emergência de saúde 

pública. Tendo em vista que, a Lei nº 8.080, de 1990 já regulamenta acerca das condições para 

a promoção, proteção e recuperação da saúde, mas a criação da lei geral da “quarentena” 

estabeleceu parâmetros gerais e específicos que se adequem à situação de pandemia. Sobre uma 

crítica acerca da referida lei: 

[...] A lei de quarentena, ao regulá-las e atribuir-lhes importantes salvaguardas, 
representa um avanço em relação à ordem anterior. Não obstante, a lei de quarentena 
mantém os traços essenciais da legislação precedente, quais sejam a elaboração 
reativa e casuística de instrumentos normativos; a fragmentação do ordenamento 
jurídico numa diversidade de instrumentos cuja consistência hierárquica pode ser 
questionada; a ausência do imprescindível debate democrático; e a pendência de 
normatização de numerosos detalhes decisivos para a correta implementação da lei, 
constatado um ainda insuficiente exercício do poder regulamentar (BRASIL, 1990). 

A criação da Lei nº 13.979/20 não representou necessariamente, o esgotamento da 

matéria sobre a imposição de medidas de enfrentamento à Covid-19. O Supremo Tribunal 

Federal, decidiu acerca da competência de estados e municípios para decidir sobre questões de 

enfrentamento ao novo coronavírus.  

Nesse caso, com base na Constituição Federal ficou estabelecido que todos os estados e 

os municípios possuem competência para decidir questões acerca de medidas de enfrentamento 

e prevenção ao coronavírus. 

 
1  Disponível em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noticia/2021-02primeiro-caso-de-covid-19-no-brasil-

completa-um-ano. Acesso 15. agost. 2021. 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noticia/2021-02
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Outro ponto, de importante destaque é o impacto direto nas relações sociais e familiares, 

devido a necessidade de implementação de políticas de prevenção e combate ao novo 

coronavírus. Para o Direito, a pandemia acarreta em provável restrição de direitos e liberdades 

fundamentais (VENTURA, 2008, p. 41). Isto ocorre, pois durante a pandemia é necessário 

impor medidas restritivas que tutelam o bem-estar coletivo.  

O Brasil, foi um dos países mais atingidos pela pandemia do novo coronavírus. 

Atualmente, segundo dados do Painel Coronavírus disponibilizado pelo Ministério da Saúde2 a 

taxa de mortalidade chega a aproximadamente 273,5.  

No campo do direito, em uma situação emergencial de saúde, como a pandemia da 

Covid-19, os valores e princípios estabelecidos pela Constituição vigente devem servir como 

parâmetros para a implementação de medidas que restringem direitos, liberdades e garantias.  

Outrossim, quanto à restrição dos direitos fundamentais e da personalidade, uma vez 

que são direitos que tutelam a dignidade da pessoa em tempos de crise devem ser analisados 

com cautela. Sobre a proteção dos direitos da personalidade: 

[...] quer a caracterização essencial da pessoa, quer as implicações directas desta – 
nomeadamente o que respeita aos direitos de personalidade e aos “deveres de 
personalidade”.  Traça-se o estatuto fundamental da pessoa, em que se traçarão 
também as directrizes fundamentais decorrentes da caracterização da pessoa como 
ente em comunhão (ASCENSÃO, 2008, p. 297). 

Assim, pode-se verificar um aumento da necessidade de regulamentação e, 

consequentemente, do poder de polícia do Estado durante a pandemia da Covid-19. Ao 

estabelecer medidas que restringem direitos subjetivos em nome do bem-estar coletivo, o 

Estado deve seguir alguns parâmetros constitucionais e administrativos. Nesse ponto sobre a 

restrição de direitos: 

[...] A restrição administrativa que atinge direitos subjetivos somente será considerada 
legítima se eivada de excesso, se atender ao princípio da proporcionalidade e não se 
desviar dos anseios sociais que busca defender, vez que a finalidade não é reprimir os 
direitos dos cidadãos, mas proporcionar a sua orientada fruição” (VINCE; DO 
CARMO, 2020, p. 139).  

Neste ponto, os direitos da personalidade, mais atingidos pela pandemia da Covid-19 

estão relacionados: à liberdade, à vida, à saúde, à privacidade e, até mesmo à honra. Tendo em 

vista, que durante a pandemia, medidas como: toque de recolher; proibição de aglomerações; 

 
2  BRASIL. Ministério da Saúde. Painel Coronavírus. Disponível em: https://covid.saude.gov.br/. Acesso em 

15 Agosto. 2021. 
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restrições de transporte coletivo municipal, interestadual e viagens; restrição de velório foram 

implementadas, com objetivo de estabelecer medidas de enfrentamento ao novo coronavírus. 

Destarte, as restrições aos direitos da personalidade durante a pandemia, são necessárias 

para proteger o bem-estar coletivo, bem como, em última instância, o interesse público. 

Importante mencionar, que a Constituição Federal de 1988 prevê duas situações jurídicas de 

excepcionalidades que podem ocorrer dentro do Estado Democrático de Direito.  

A primeira delas, conhecida como Estado de Defesa, a segunda como Estado de Sítio.  

Acontece que, não é legítimo o Estado decretar o Estado de Sítio por pandemia, uma vez que 

não se deve normalizar a exceção. Como bem assevera, sobre a sociedade do século XX:  

A ameaça da sociedade de controle, no século XXI, caminha sempre no mesmo rito: 
“não tenho nada a esconder, portanto, podem vascular meus dados; posso abrir mão 
da liberdade (privacidade, intimidade) em prol da segurança”. Os equívocos no 
raciocínio do homem médio aqui são óbvios. Todavia, o principal crime contra a 
democracia – a partir do Poder Político controlativo – está em confundir 
deliberadamente segurança pública com segurança nacional. Este efeito de tornar 
“normal” o controle social chega a tal ponto que os “hostis”, todos e todas que 
hostilizam as ameaças à democracia e à CF/88, acabam vitimados como “inimigos 
públicos” (MARTINEZ; SCHERCH, 2020, p. 18). 

Diante das incertezas sobre o futuro, a situação de anormalidade pode acabar gerando à 

sociedade pânico e medo. Esta excepcionalidade, ocasionada pela pandemia da Covid-19, não 

deve representar a construção de um Estado autoritário. Pelo contrário, é necessário que durante 

este período de crise sanitária, fortaleçam-se os valores e os princípios democráticos dispostos 

pela Constituição Federal. 

Desse modo, o termo jurídico a ser utilizado para conceituar a situação da pandemia da 

Covid-19 e que regulamenta a atual situação de excepcionalidade é o Estado Emergencial de 

Saúde Pública. Considerando que a Lei Federal nº 13.979/20 “lei da quarentena” dispôs a 

seguinte ementa: “Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública 

de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019” 

(BRASIL, 2020). 

Importante ressaltar que a pandemia da Covid-19 não é a primeira epidemia que a 

humanidade enfrenta. Os desafios para superar a pandemia da Covid-19 não são novos e podem 

ser extraídos através de experiências anteriores, com base na difusão de informação científica, 

segura e confiável. Além disso, é necessário a solidariedade e cooperação global para superar 

uma crise global. Nesse sentido: 
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[...] A incidência quanto o impacto das epidemias decresce dramaticamente. Apesar 
de episódios terríveis, como o da aids e do ebola, no século XXI as epidemias matam 
uma proporção menor de pessoas do que em qualquer outra época desde a Idade da 
Pedra. Isso porque a melhor defesa que os humanos têm contra os patógenos não é o 
isolamento, mas a informação. A humanidade tem vencido a guerra contra epidemias 
porque, na corrida armamentista entre patógenos e médicos, os patógenos dependem 
de mutações cegas, ao passo que os médicos se apoiam na análise científica da 
informação (HARARI, 2020, p 15). 

A situação de emergência de saúde pública decorrente do coronavírus, enquadra-se 

como uma situação de excepcionalidade, mas não representa necessariamente um retrocesso a 

todas as garantias e direitos já conquistados.  

Durante o período de crise sanitária, a Constituição Federal deve ser utilizada como 

fundamento para o estabelecimento de medidas sanitárias, sob pena de criação de violação ao 

princípio da razoabilidade e proporcionalidade. 

No contexto da pandemia da Covid-19, a restrição do direito à liberdade gerou bastante 

discussão durante a pandemia. Uma medida restritiva, bastante utilizada pelos municípios com 

objetivo de evitar aglomerações e proteger os idosos foi o impedimento do idoso ao direito do 

transporte gratuito municipal.  

Acontece que, mesmo fundamentada na proteção da saúde pública, tal medida, após ser 

analisada no caso concreto, tende a ser desproporcional a situação de vulnerabilidade do idoso. 

Neste caso, ao direcioná-la somente a população idosa, não está em consonância princípios da 

isonomia, proibição do excesso, transitoriedade e não discriminação. Tendo em vista, que 

muitos idosos não conseguiram ter acesso ao seu trabalho e atividades essenciais para sua 

sobrevivência como ir ao médico, farmácias e mercado. 

Nesses casos, apesar do objetivo inicial do poder público, ao implementar uma medida 

de restrição de direito, visar à proteção do idoso frente às consequências da Covid-19. Na 

realidade, pode acarretar na violação dos direitos da personalidade à autonomia privado do 

idosos, direito à cidadania e a integridade psíquica. Sobre os parâmetros a serem seguidos: 

[...] a dignidade da pessoa humana, o princípio da isonomia, a não discriminação e a 
proporcionalidade nas medidas restritivas parecem ser parâmetros constitucionais das 
políticas públicas voltadas ao combate da pandemia do covid-19. Sendo que, o 
impedimento total de idosos de acesso ao transporte público gratuito tende a privar 
seus direitos, ao invés de protegê-los durante a pandemia além de caracterizar-se 
violação a sua gratuidade legal” (SIQUEIRA, TATIBANA, 2021, p. 135). 

Outrossim, a medida restritiva de direito durante a pandemia da Covid-19 é necessária 

como medida de vigilância de saúde e deve ser fundamentada na saúde pública. Para que seja 
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constitucional, deve ser razoável e proporcional, a análise jurídica do caso concreto determinará 

se, tal medida foi desproporcional ou não. 

Sobre a utilização do princípio da proporcionalidade e razoabilidade, especificamente 

ao analisar colisões entre princípios e regras, estabelece, Robert Alexy (2008, p. 91) o critério 

da ponderação, dispondo o seguinte: “[...] Exemplos de soluções de colisões entre princípios 

podem ser encontrados nos numerosos sopesamentos de interesses”. 

Nesse sentido, nenhum direito da personalidade será absoluto, especialmente em uma 

situação de emergência de saúde pública, há necessidade de ponderações de princípios e 

direitos, para que se proteja o interesse público.  

O princípio da proporcionalidade e razoabilidade, são fundamentais para que se 

estabeleça uma medida restritiva de direitos constitucional. Nestes casos, deve-se verificar se 

tal medida efetivou à saúde pública. Dessa maneira, não é permitido, no ordenamento jurídico 

brasileiro que entes federativos, através de decretos municipais, estaduais, utilizem-se de 

medidas desproporcionais para tutelar interesses próprios, sob pena de violação do próprio 

sistema de valores e princípios do direito. 

Outrossim, importante destacar, que a Constituição vigente ao estabelecer como um dos 

fundamentos da República Federativa do Brasil, a cidadania e a dignidade da pessoa humana, 

estes devem servir de parâmetros às medidas restritivas de direitos da personalidade. De modo, 

a proteger a saúde pública, com preservação dos valores da cidadania e, principalmente, 

dignidade da pessoa humana. 

Além disso, o objetivo estabelecido no art. 3º da Constituição Federal: “construir uma 

sociedade livre, justa e solidária” impõe ao Estado, buscar os valores da igualdade, liberdade e 

solidariedade, mesmo em situação de emergência de saúde pública. 

Desta forma, em uma crise sanitária, como a pandemia da Covid-19, o ordenamento 

jurídico brasileiro, permite que o Estado implemente medidas restritivas a fim de voltar à 

situação de normalidade e com fundamento na proteção da saúde pública. Outrossim, em nome 

do interesse coletivo, pode-se utilizar de medidas para restrição de direitos, mas desde que 

estejam fundamentadas nos princípios e valores do Estado Democrático de Direito.  
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3  A PANDEMIA DA COVID-19: ESTIGMA, EXCLUSÃO SOCIAL E O IMPACTO 
NOS DIREITOS DA PERSONALIDADE DOS IDOSOS 

Inicialmente durante a pandemia do novo coronavírus, com pouco conhecimento 

científico sobre a doença na época, revelou uma sociedade estigmatizada. A incerteza e o medo 

da população em geral, resultou, especialmente no início da pandemia, o estigma em torno das 

pessoas mais velhas no Brasil. 

O estigma social, é representado pela construção que a sociedade possuí de determinado 

grupo social. A partir das imagens e as interações sociais que fazem parte da vida social de 

determinados indivíduos, fazem parte do processo para criação de um estigma na sociedade.  

Durante a pandemia, pode-se denotar um aumento em imagens e notícias acerca das pessoas 

idosas, pois elas foram as mais atingidas no início da pandemia. Nesse capítulo, será analisado se, 

essa atenção representou maior cuidado e proteção aos direitos da personalidade do idoso. 

Com a pesquisa da Organização Pan-Americana da Saúde3 ao analisar o impacto da 

pandemia da Covid-19 nas políticas públicas de proteção dos direitos dos idosos, pode-se 

constatar a necessidade de proteção das pessoas idosas. Nesse sentido, são essenciais políticas 

públicas eficazes que incluam as pessoas mais velhas.  

Nesse sentido, o Estado possui como desafio proteger as pessoas mais vulneráveis. Os 

idosos, neste caso fazem parte dos indivíduos pertencentes ao enquadramento do grupo de risco 

à Covid-19: portadores de doenças crônicas, como diabetes e hipertensão, asma.  

A conversão do idoso ao grupo de risco da Covid-19, deveria representar na proteção 

das pessoas idosas durante a pandemia. Para (DOURADO, 2020, p. 157) isto não aconteceu, 

pelo contrário, pode-se constatar, principalmente no início da pandemia com a falta de 

informações, a inclusão dos mais velhos nas políticas públicas ficaram tensionadas pelas 

orientações somente de isolamento e reclusão, impostas pela pandemia. Como bem pontua: 

A luta pela conquista de direitos para a pessoa idosa no mundo parece conflitar com 
o apelo que hoje se faz para que fiquem em casa. O avanço da pandemia colocou em 
suspenso a legitimidade da demanda dos mais velhos por políticas públicas que 
garantam a sua inclusão em espaços de lazer e de sociabilidade e que viabilizem sua 
participação política na forma como esse grupo conhece e prioriza, presencial e direta. 
As falas diárias de agentes públicos no cenário nacional e internacional se referindo a 
esse grupo como o mais acometido, vulnerável, frágil e que precisa ser protegido 
(BRASIL, 2020, online). 

 
3  Pesquisa Disponível em: https://www.paho.org/en/documents/policy-brief-impact-covid-19-older-persons. 

Acesso em 21. agos. 2021. 
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As pessoas idosas foram enquadradas como do grupo de risco à Covid-19, mas não 

necessariamente, repercutiu um cenário de inclusão e visibilidade durante a pandemia. Para 

especialista da Organização Mundial das Nações Unidas (ONU) em direitos das pessoas idosas, 

Rosa Kornfeld-Matte4: Ao contrário, a enraizada discriminação com base na idade em nossas 

sociedades tem se tornado mais aparente. Temos visto linguagem desumanizada e cruel nas 

mídias sociais e com ênfase exclusiva na vulnerabilidade dos mais velhos, ignorando a 

autonomia deles. 

Outrossim, o direito da personalidade à vida e à saúde do idoso foram severamente 

impactados pela pandemia da Covid-19. Devido à escassez, especialmente no início da 

pandemia, muitas decisões médicas foram tomadas com base no critério etário, excluindo os 

idosos do acesso a ventiladores de unidades de terapia intensiva. Como bem pontua 

preocupação da especialista da Organização Mundial das Nações Unidas: “[...] As decisões 

sobre realocar recursos médicos escassos, como ventiladores de unidades de terapia intensiva, 

sejam tomadas apenas com base na idade, negando aos idosos o direito à saúde e à vida numa 

base de igualdade de direitos” (UNICRIO, 2020, np). 

Segundo Jürgen Habermas (2020, np) durante a crise sanitária da Covid-19 é necessário 

utilizar-se de critérios éticos. Assim, com base na intangibilidade da dignidade humana todos 

tem direito à vida e à integridade física. No caso concreto, de indisponibilidade de recursos a 

ética médica profissional deve estar de acordo com a Constituição vigente, ou seja, a vida 

humana, não pode ser “posta em contraposição”, como bem pontua:  

A linguagem dos ‘valores’ ouvida na economia induz à ‘quantificação objetivante’, 
que é própria da perspectiva do observador. Mas essa perspectiva não pode ser a 
maneira de tratar a autonomia das pessoas: quando me dirijo a uma segunda pessoa 
(tu-vós), a autodeterminação do outro só pode ser respeitada ou negada, ou seja, 
reconhecida ou ignorada. A ética médica profissional, em relação a isso, está de 
acordo com a Constituição e segue o princípio segundo o qual uma vida humana não 
pode ser ‘posta em contraposição’ com outra. De fato, prescreve que, em situações 
que obrigam a tomar decisões trágicas, o médico deve ser orientado exclusivamente 
pelas disposições sanitárias relativas à maior perspectiva de sucesso do tratamento 
clínico (HABERMAS, 2020, np).  

Nesse sentido, o pertencimento ao grupo de risco da Covid-19, impactou severamente 

nos direitos das pessoas idosas. Os direitos da personalidade à vida, à saúde, à liberdade, à 

cidadania e à igualdade dos idosos foram impactados, durante a pandemia foram restringidos, 

sem considerar a pessoa idosa como sujeito de direitos. 
 

4  Notícia disponível: https://unicrio.org.br/especialista-da-onu-pede-melhor-protecao-para-idosos-na-
pandemia-do-novo-coronavirus/. Acesso em 21. agost. 2021. 
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As medidas restritivas de enfrentamento ao novo coronavírus, deveriam levar em 

consideração a vulnerabilidade das pessoas do grupo de risco e ampará-las durante a crise 

sanitária. Acontece que, muitas medidas restritivas com fundamento na vulnerabilidade do 

idoso, decretaram restrições aos seus direitos da personalidade. 

A adoção no início da pandemia do isolamento vertical, ou seja, o isolamento somente 

para as pessoas idosas, evidenciou-se a exclusão social dos idosos, mas também a violação do 

direito de personalidade à liberdade, igualdade e cidadania. 

Tendo em vista, que a recomendação do isolamento vertical, no início da pandemia, foi 

direcionada, somente aos idosos e, que não incluíram os outros indivíduos pertencentes ao 

grupo de risco, resultou em uma medida desproporcional e contrária às recomendações 

internacionais, de isolamento horizontal, ou seja, para todos. 

Para a Organização Mundial da Saúde (OMS)5 como medida de enfrentamento à 

pandemia do novo coronavírus, foi recomendado o isolamento horizontal, para toda população.  

Nesse sentido, no início da pandemia, com adoção da campanha: “O Brasil não pode 

parar” disponibilizada, no site do governo brasileiro6, pode-se observar, discursos voltados para 

proteção da economia e não para a saúde pública: 

No mundo todo, são raros os casos de vítimas fatais do coronavírus entre jovens e 
adultos. A quase totalidade dos óbitos se deu com idoso. Portanto, é preciso proteger 
estas pessoas e todos os integrantes dos grupos de risco, com todo cuidado, carinho e 
respeito. Para estes, o isolamento. Para todos os demais, distanciamento, atenção 
redobrada e muita responsabilidade. Vamos, com cuidado e consciência, voltar à 
normalidade. O Brasil não pode parar (BRASIL, 2020, online). 

Nesse sentido, com o número elevado de mortes de idosos, no início da pandemia, as 

falas e pronunciamentos iniciais dos governos em vários países, revelaram uma sociedade mais 

preocupada com a economia do que a saúde pública. Atualmente, com pesquisas e dados 

científicos, pode-se constatar que a doença do novo coronavírus não atinge somente os idosos. 

A respeito da proteção dos direitos pessoas idosas durante a pandemia da Covid-19 (CORREA; 

JUSTO, 2021, p. 50): 

Ao mesmo tempo em que a longevidade é desejada e celebrada como uma das grandes 
conquistas da humanidade é, também, representada, no mundo capitalista, como ônus 
considerável para a sociedade e o Estado. A pandemia intensificou esse paradoxo, 

 
5  Reportagem Disponível em: https://www.gov.br/planalto/pt-br/acompanhe-o-

planalto/noticias/2020/03/economia-nao-pode-parar-diz-bolsonaro-ao-setor-produtivo-brasileiro. Acesso em 
21. agost. 2021. 

6  Disponível em: https://www.gov.br/planalto/pt-br/acompanhe-o-planalto/noticias/2020/03/economia-nao-
pode-parar-diz-bolsonaro-ao-setor-produtivo-brasileiro. Acesso em 21. agost. 2021. 

https://www.gov.br/planalto/pt-br/acompanhe-o-planalto/noticias/2020/03/economia-nao-pode-parar-diz-bolsonaro-ao-setor-produtivo-brasileiro
https://www.gov.br/planalto/pt-br/acompanhe-o-planalto/noticias/2020/03/economia-nao-pode-parar-diz-bolsonaro-ao-setor-produtivo-brasileiro


SIQUEIRA, Dirceu Pereira; TATIBANA, Caroline Akemi 

REVISTA DO INSTITUTO DE DIREITO CONSTITUCIONAL E CIDADANIA, LONDRINA, V. 8, N. 2, E089, JUL./DEZ. 2023. 
ISSN 2596-0075 | DOI: HTTPS://DOI.ORG/10.48159/REVISTADOIDCC.V8N2.E089 | P. 11 DE 25 

criando as condições para que viessem à tona imagens e tratamentos depreciativos e 
desqualificadores dos idosos. 

Os direitos da personalidade foram atribuídos com a consagração da Constituição da 

República de 1988. A partir da Constituição vigente o idoso passou a receber proteção 

constitucional e uma tutela mais adequada que vise sua proteção integral, como sujeito de 

direitos. Isto se deve graças à cláusula geral de tutela da personalidade. 

A tutela da pessoa idosa deve considerar a dignidade em todo seu processo de 

envelhecer. Nesse sentido, com base na dignidade da pessoa humana há necessidade de proteger 

a autonomia dos idosos. A proteção aos direitos da personalidade do idosos deve englobar essa 

vertente. Segundo (SARMENTO, 2006, p. 323) a salvaguarda desse direito deve ser aplicada 

sem que haja restrições injustificadas ao seu exercício.  

Em tempos de pandemia, no entanto, não houve uma tutela adequada na proteção dos 

direitos da pessoa idosa. Como bem ressalta (ONU, 2020, np)7 sobre o aumento da violência 

contra os idosos, abandono de idosos em casas de repouso, falta de cuidados e serviços 

essenciais, pode-se constatar uma série de violações aos direitos da personalidade à integridade 

física e psíquica, além da vida e saúde da pessoa idosa: 

Em adição às "atitudes preconceituosas contra a idade" e sua interferência na 
autonomia dos idosos, a pandemia da COVID-19 trouxe mais violência, abuso e 
negligência contra o grupo. Apesar do alarme generalizado com a situação do aumento 
da violência contra pessoas idosas, o desafio de buscar soluções eficazes têm recebido 
pouca atenção. Relatos angustiantes de lares de idosos em diferentes partes do mundo 
mostraram abandono, isolamento e falta de serviços adequados, incluindo saúde, 
serviços sociais e jurídicos (ONU, 2020, np). 

A pandemia da covid-19 com objetivo de diminuir o risco de casos graves e a 

mortalidade dos idosos, impactou o cotidiano, inclusive na sua autonomia privada. Tendo em 

vista que, medidas municipais de enfrentamento da pandemia privaram o acesso do idoso ao 

transporte público gratuito, estabelecimento de serviços essenciais (banco, mercado e farmácia) 

com objetivo de diminuir o risco de casos graves e a mortalidade dos idosos.  

Além disso, o direito à integridade da pessoa idosa durante a pandemia da Covid-19 foi 

impactado. Nesse sentido, a maior visibilidade da pessoa idosa no contexto da pandemia, não 

acarretou necessariamente maior proteção aos seus direitos. Sobre o processo de estigma social 

em torno das pessoas mais velhas: 

 
7  Disponível em: https://brasil.un.org/pt-br/131518-violencia-contra-idosos-aumentou-durante-pandemia-

alerta-especialista-da-onu. Acesso em 21. agost. 2021. 
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Os idosos que, apesar de construírem seus espaços pouco a pouco, ainda agregam 
atributos que a sociedade estigmatiza.  Padrões, sobretudo de juventude, que devem   
ser   alcançados, são   os   mais   preponderantes.   Com   isso, as   características 
indesejáveis que advém com a idade, remontam as interações e criam novas 
percepções de como ser velho na atualidade.  A disciplina e o aperfeiçoamento dos 
grupos de terceira idade, dão espaço à camuflagem do ser idoso como papel de 
destaque na sociedade (ANDRADE, 2011, p. 95). 

Com o destaque da vulnerabilidade do idoso a doença do novo coronavírus, muitos 

questionaram-se da entrada das pessoas idosas durante a pandemia aos estabelecimentos 

comerciais essenciais, como entrada em mercado e farmácia. Todavia, a proteção das pessoas 

idosas não pode negar direitos da cidadania. Nesse sentido, verifica-se uma “infantização 

indevida”, consequente violação psicológica e do direito à integridade psíquica do idoso. Como 

bem pontua Bervervanço a respeito da cidadania do idoso em tempos de Covid-19: 

As medidas protetivas necessitarão ser analisadas caso a caso, dependendo do estado 
de saúde físico e mental do idoso, sendo indispensável indicação médica detalhada. 
Importante também lembrar que medidas restritivas da liberdade (incisos V e VI) 
carecem de ordem judicial. Agora, se temos um idoso plenamente capaz, não há como 
vedar a ele que, por exemplo, faça por si mesmo suas compras. O poder público pode, 
obviamente, recomendar isolamento ou aplicar multa administrativa, acaso prevista 
para o descumpridor, mas vedar seu direito de ir e vir é ilegal. 

Para (SZANIAWSKI, 2005, p. 556) no ordenamento jurídico brasileiro não há previsão 

da concepção unitária do direito à integridade, possuidor de um direito à integridade psicofísica. 

No caso da doutrina brasileira, há preferência da proteção separada, por intermédio de duas 

tipificações: direito à integridade psíquica e a integridade física, constituindo-se ambos como 

direitos da personalidade. 

A respeito do da violação dos direitos dos idosos durante a pandemia, de acordo com 

pesquisa da Comissão da América Latina (CEPAL, 2020, n. 18): “continuam a ser sujeitos de 

discriminação, abuso e maus-tratos, o que acaba prejudicando o gozo e exercício de seus direitos”. 

A questão acerca do impedimento do idoso aos bancos durante a pandemia foi levada 

ao Poder Judiciário no Município do Rio de Janeiro. Com o decreto municipal nº 47.311/208 

com fundamento de diminuir a circulação de pessoas restringiram o acesso de idosos nas 

instituições bancárias. 

 
8  Notícia Disponível em: https://www.migalhas.com.br/quentes/332309/rj--idosos-nao-podem-ser-impedidos-

de-frequentar-bancos-presencialmente-durante-pandemia. Acesso em 21. Agost. 2021. 
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Nesse ponto, ao proteger os idosos através do impedimento de direitos essenciais e 

básicos durante a pandemia, como o acesso a instituições bancárias, pode acabar acarretando 

na violação do seu direito à liberdade, autodeterminação e igualdade.  

As medidas restritivas de direitos fundamentais e da personalidade durante a pandemia 

devem ser orientadas pelos princípios da proporcionalidade e igualdade. Sobre o conceito do 

princípio da proporcionalidade: 

O princípio da proporcionalidade em sentido restrito (= princípio da justa medida) 
significa que uma lei restritiva, mesmo adequada e necessária, pode ser 
inconstitucional, quando adote cargas coativas de direitos, liberdades e garantias 
desmedidas, desajustadas, excessivas ou desproporcionais em relação aos resultados 
obtidos (CANOTILHO, 2003, p. 457). 

Nesse sentido, medidas restritivas de direitos da personalidade dos idosos durante a 

pandemia que atingem a proteção integral dos idosos podem ser desproporcionais e violadoras 

do princípio da igualdade das relações jurídicas e sociais.  

O idoso é sujeito de direitos sujeito de direitos civis, políticos, individuais e sociais, 

garantidos na Constituição e nas leis. Durante a pandemia, essa proteção deve ser garantida de 

maneira eficaz e contundente. 

A proteção do idosos em tempos de pandemia deve ser integral, sob pena de violação 

aos seus direitos da personalidade. Além disso, em condições de liberdade e dignidade o idoso 

deve ser protegido em tempos de pandemia, como sujeito de direitos. No Estatuto do Idoso, em 

seu art. 2 dispõe acerca da proteção integral do idoso:  

Art. 2o O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 
sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou 
por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde 
física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em 
condições de liberdade e dignidade (BRASIL, 2002). 

O impacto nos direitos da personalidade dos grupos de minorias e vulneráveis foi 

acentuado no início da pandemia do novo coronavírus, especialmente quanto aos direitos à vida 

e à saúde, devido à carência de insumos básicos para sobrevivência (SIQUEIRA; LARA; 

LIMA, 2020, p. 26).  

Dessa forma, pode-se constatar que estes mesmos grupos sociais, necessitam de uma 

proteção mais energética devido a vulnerabilidade exacerbada, em tempos de pandemia. Nesse 

sentido, no início da pandemia, os idosos foram os mais atingidos com os casos de mortes e casos 
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graves. Dentre os grupos de vulneráveis durante a pandemia, estão os idosos, o desafio para 

agenda de políticas públicas é a busca de soluções eficazes para que se proteja a pessoa idosa. 

Durante a pandemia a política pública que priorizou o direito da personalidade à vida e 

à saúde dos idosos foi prioridade da vacinação dos idosos. As pessoas pertencentes ao grupo de 

risco, foram as primeiras a serem vacinadas, dentre elas, os idosos, garantindo-lhes proteção 

aos direitos da personalidade à saúde e à vida, bem como tutela da dignidade da pessoa idosa. 

Nesse sentido, pode-se constatar através das medidas de enfrentamento da pandemia da 

Covid-19 que para proteção dos direitos da personalidade do idoso no contexto da pandemia, é 

necessário reforçar os valores e princípios da República Federativa do Brasil, especialmente à 

cidadania e à dignidade. 

Desta forma, em uma situação emergência de saúde pública, as medidas que impactam 

os direitos da personalidade à vida, à saúde, à liberdade e à integridade física e psíquica, devem 

fortalecer os fundamentos da Constituição vigente, sob pena de criar mecanismos de violação 

de direitos dos idosos. Assim, a partir da construção de uma política pública consistente e eficaz 

com objetivo tutelar os direitos das pessoas mais vulneráveis durante a pandemia, pode-se 

incluir a pessoa idosa e conferir uma tutela mais adequada. 

4  COMO PROTEGER OS DIREITOS DA PERSONALIDADE DOS IDOSOS EM 
TEMPOS DE PANDEMIA DA COVID-19? 

Durante a pandemia pode-se observar que alguns indivíduos foram mais atingidos que 

outros, principalmente mulheres, estudantes e idosos devido ao aumento da desigualdade e 

pobreza9. Com a necessidade do isolamento social, houve um aumento no número de casos de 

violência doméstica a estas pessoas. 

Em razão dessa vulnerabilidade, durante a pandemia, é necessário que as políticas 

públicas sejam direcionadas ao atendimento da população vulnerável. Assim, em tempos de 

pandemia, é necessário, primeiramente, que o Estado vise à proteção do bem-estar coletivo e o 

interesse público, mas diante da vulnerabilidade de determinados indivíduos, sem deixar de 

proteger os mais vulneráveis.  

 
9  CEPAL. Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe. O crescimento da América Latina e do Caribe 

em 2021 não conseguirá reverter os efeitos adversos da pandemia. Disponível em: https://www.cepal.org/pt-
br/comunicados/o-crescimento-america-latina-caribe-2021-nao-conseguira-reverter-os-efeitos-adversos. 
Acesso em 15. Agosto. 2021. 

https://www.cepal.org/pt-br/comunicados/o-crescimento-america-latina-caribe-2021-nao-conseguira-reverter-os-efeitos-adversos
https://www.cepal.org/pt-br/comunicados/o-crescimento-america-latina-caribe-2021-nao-conseguira-reverter-os-efeitos-adversos
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Desse modo, no período da pandemia da Covid-19, devido a necessidade de tutelar o 

interesse coletivo, a saúde pública é prioridade do Estado com objetivo de voltar à situação de 

“normalidade” e proteger a vida e o bem-estar coletivo. Por outro lado, o poder público através 

das políticas e medidas de enfrentamento ao novo coronavírus tem como desafio proteger o 

interesse público, mas também deve proteger as necessidades das minorias e grupos 

vulneráveis, como no caso dos idosos. 

4.1  OS DESAFIOS À PROTEÇÃO DOS DIREITOS DA PERSONALIDADE DOS IDOSOS 
EM TEMPOS DE PANDEMIA 

De acordo com a pesquisa realizada pela Comissão Econômica para a América Latina e 

o Caribe (CEPAL) para recuperar-se da crise sanitária é necessário ultrapassar as seguintes 

fases: (i) controlar a pandemia; (ii); recuperar a economia e (iii) proteger e reconstruir de 

maneira mais sustentável e inclusiva10. 

A inclusão dos grupos sociais vulneráveis durante a pandemia da Covid-19 pode ser 

efetivada através de políticas específicas que visem à proteção de seus direitos. Através de uma 

tutela jurídica mais enérgica em prol das pessoas pertencentes ao grupo de vulneráveis é que se 

pode efetivar um dos objetivos da República Federativa do Brasil de: “construir uma sociedade 

mais justa e solidária”. 

Para Barboza e Almeida (2020, np) diante a escassez de recursos é desafiador a proteção 

da pessoa humana em tempos de pandemia. Além disso, pontua o seguinte acerca da 

necessidade de políticas com solidárias e que visem uma justiça entre as gerações: 

É desafiador o futuro da proteção da pessoa humana em tempos de pandemia e de 
escassez de leitos e respiradores para todos os pacientes em estado grave em razão do 
ainda desconhecido potencial pandêmico do vírus e do precário e limitado sistema de 
saúde brasileiro público e suplementar. Mas há também a escassez de humanidade, na 
medida em que a falta de solidariedade social e o descompromisso com justiça 
intergeracional revelam uma sociedade mais preocupada com as demandas 
mercadológicas e econômicas do que com a crise de existência que vivemos 
(BARBOZA; ALMEIDA, 2020, np). 

 
10  CEPAL. Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe. Disponível: https://www.cepal.org/pt-

br/comunicados/cepal-opas-controlar-pandemia-requer-convergencia-coordenacao-politicas-saude-
economicas. Acesso em 15. Agosto. 2021.   
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Nesse sentido, as políticas de enfrentamento da pandemia da Covid-19 para proteger os 

direitos das pessoas mais vulneráveis, como dos idosos, deve ser orientada na busca da proteção 

integral da pessoa humana.  

Para (ALKIMIN; JUNIOR, 2020, p. 268) o ordenamento jurídico brasileiro, possui 

mecanismos legais para proteção dos direitos dos idosos. Além disso, assinou vários tratados 

que reforçam a importância do envelhecimento ativo, com dignidade e inclusão social, como a 

Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948) e a Organização das Nações Unidas 

(ONU). Dessa maneira, não há empecilhos no ordenamento jurídico para não efetivação da 

dignidade e da cidadania das pessoas idosas em tempos de pandemia.  

Por outro lado, o cenário da pandemia revelou no Brasil, um aumento no número de 

casos de violência doméstica contra idosos e violência física, de abandono afetivo em 

instituições de longa permanência11. 

Nesse contexto, devido a necessidade do isolamento social, para enfrentamento da 

pandemia, houve um aumento dos números de casos de violência doméstica e familiar. Nesse 

sentido, a Lei nº 14.022/20 dispôs sobre medidas de enfrentamento à violência doméstica e 

familiar contra a pessoas idosas durante a emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019 e outras pessoas 

vulneráveis, com objetivo de proteger este de grupo vulneráveis. 

A Lei n 14.022/20 regulamentou medidas para o combate a violência doméstica e 

familiar contra essas pessoas durante a pandemia do novo coronavírus. Dentre as principais 

mudanças estão: (i) serviços de atendimento; (ii) medidas que garantem o atendimento 

presencial do poder público; (iii) prioridade na realização do exame de corpo de delito; (iv) 

disponibilização de canais de comunicação; (v) concessão das medidas protetivas de urgência 

de maneira eletrônica; (vi) canal de denúncias; (viii) garantia de atendimento ágil da segurança 

pública (ix) realização de campanhas informativas12. 

Além da inovação legislativa, a atuação do Ministério Pública foi de extrema 

importância para proteção dos direitos das pessoas idosas. Nesse sentido, (BEVERVANÇO, 

2020, np) durante a pandemia da Covid-19 houve aumento de atenção aos idosos, devido a sua 

situação mais vulnerável das consequências da doença. No entanto, esta proteção não pode 

acarretar na suspensão do direito da personalidade da pessoa idosa: à cidadania. 

 
11  Notícia disponível em: https://www.camara.leg.br/noticias/774878-pandemia-de-covid-agravou-situacao-de-

violencia-contra-idosos/. Acesso em 23. agost. 2021.  
12  Disponível em: https://www.dizerodireito.com.br/2020/07/lei-140222020-medidas-de-enfrentamento.html 
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A situação emergencial de saúde requer uma sociedade mais justa e solidária frente às 

desigualdades, aumento de violência e número de mortes de pessoas pela doença Covid-19. 

Como bem pontua (HARARI, 2020, p. 92) em situação de anormalidade é necessário 

desenvolver princípios éticos globais e restaurar a cooperação internacional.  

No ordenamento jurídico brasileiro, as medidas de enfrentamento da pandemia da 

Covid-19 devem ser proporcionais com objetivo de tutelar o bem-estar coletivo e a saúde 

pública. No entanto, a proteção das pessoas mais vulneráveis durante a pandemia se faz 

necessária para construção de uma sociedade mais justa e solidária, conforme estabelecido 

como um dos fundamentos da República Federativa do Brasil. Sobre a necessidade da 

construção da solidariedade e fraternidade: 

Para a construção de uma sociedade mais justa e solidária, é importante que todos os 
envolvidos façam parte do movimento de valorização da fraternidade, que o Poder 
Judiciário fomente as soluções menos conflituosas, e quando chamado a decidir, 
priorize os direitos humanos, equilibrando as os resultados dentro das possibilidades 
e necessidades de cada parte envolvida no processo (MACEI, et al, 2020, p. 19). 

Outrossim, a pandemia da Covid-19 realçou a necessidade da tutela mais adequada ao 

direito fundamental e da personalidade à saúde. Este deve ser tutelado de maneira a se concretizar 

o interesse público e, consequentemente, voltar a situação de “normalidade” na ordem social. 

Segundo Bervanço (2020, np) quanto à proteção das pessoas idosas durante a pandemia: 

“o que se impõe, no momento, é a necessidade de reafirmar o direito à igualdade”. Nesse 

sentido, a necessidade de isolamento social para as pessoas do grupo de risco da Covid-19, 

especialmente em relação aos idosos, não pode recair em posicionamentos que neguem seus 

direitos de cidadania, por exemplo: o impedimento dos idosos às compras, ao médico, à 

farmácia, ou ainda, ao banco. 

A pessoa idosa deve ser amparada durante a pandemia da Covid-19 e este amparo é 

garantido pela Constituição Federal, em seu art. 230 que dispõe como dever da família, da sociedade 

de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua 

dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida. Desta forma, toda negligência e desamparo 

dos idosos durante a pandemia está em consonância ao referido dispositivo. 

Dessa forma, as medidas restritivas de direitos devem ser analisas de acordo com o caso 

concreto. Entretanto, a situação mais vulnerável frente às consequências da doença Covid-19, por 

si só, não pode representar na suspensão de seus direitos da personalidade ligados à cidadania, à 
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igualdade e à liberdade. Tendo em vista, que a proteção dos idosos durante a pandemia deve estar 

em consonância com os princípios e valores estabelecidos na Constituição Federal. 

CONCLUSÃO 

A pandemia da Covid-19 impactou diretamente às relações sociais e familiares devido 

a necessidade de isolamento social. Com objetivo de proteger à saúde pública muitas medidas 

foram sido implementadas no decorrer da pandemia, como exemplo: toque de recolher, 

limitação de pessoas em estabelecimentos comerciais, uso obrigatório da máscara em espaços 

públicos, a fim de proteger à saúde pública. Entretanto, dentre as pessoas mais vulneráveis 

atingidas pela pandemia do novo coronavírus estão as pessoas idosas 

Pode-se constatar durante a pandemia que a maior visibilidade e vulnerabilidade dos 

idosos não acarretou necessariamente, na proteção de seus direitos. Pelo contrário, muitas 

medidas foram impeditivas de direitos, como o acesso ao transporte público gratuito, 

estabelecimentos essenciais (farmácia, mercado e, banco).  

Nesses casos, tais medidas não protegeram necessariamente a saúde pública, mas sim, 

acabaram por excluir o idoso da sociedade durante a pandemia. Tais medidas refletiram um olhar 

estigmatizado da sociedade brasileira acerca das pessoas mais velhas e, atingiram diretamente seus 

direitos da personalidade ligados à cidadania, igualdade e integridade física e psíquica. 

Dessa forma, diante da situação excepcional de emergência de saúde pública, como a 

pandemia da Covid-19 as políticas públicas devem buscar a proteção integral da pessoa humana. 

No caso, da proteção das pessoas idosas durante a pandemia, é necessário observar o objetivo 

fundamental da República Federativa do Brasil de: “construir uma sociedade livre, justa e 

solidária”, consoante disposto no inciso I, art. 3, da Constituição Federal (BRASIL, 1988). 
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